*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

PARECER N.º    1577              , DE 2004, da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 624, de 2004.





De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 624, de 2004, encaminhado através da Mensagem nº 73/04, altera a Lei nº 6.606, de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e cancela débitos fiscais.





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu oito emendas. 





A propositura tramita em regime de urgência em conformidade com o artigo 26 da Constituição do Estado de São Paulo.

O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações e Finanças e Orçamento.

A Comissão de Constituição e Justiça não logrou apreciar a matéria em tempo hábil, razão pela qual foi designado relator especial que manifestou-se quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, favoravelmente à propositura e contrariamente às emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito, que igualmente deixou de manifestar-se no prazo regimental ensejando a designação de relator especial, para fazê-lo. 

Começamos por analisar a proposta que dispõe a respeito do IPVA  e cancela débitos fiscais. 

Verificamos que altera a forma de cobrança do imposto, reduz a multa pelo não recolhimento, exclui das hipóteses de penalidade o inadimplemento e, fixa alíquota diferenciada para frotas de locadoras

Quanto ao cancelamento de débitos fiscais decorrentes do IPVA, com fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, desde que o valor do imposto seja igual ou inferior a R$500,00 (quinhentos reais), nos parece medida necessária e saneadora vez que em qualquer administração moderna, há que haver um marco para o início de procedimentos e controles mais eficazes, como os que aqui se propõem, e essas pendências acabam por dificultar e avolumar os dados que se quer tratar.

É de se notar, que esse procedimento é devidamente avaliado e quando o “quantum”  da  renuncia é claramente inferior ao custo de cobrança, justificado plenamente. 

Já a alteração na cobrança do imposto decorre da visão desburocratizante, que procura a simplificação e eficiência e otimização da arrecadação. 

Assim, abolir a lavratura de auto de infração e excluir da aplicação de penalidade o inadimplente, exigindo dele apenas multa moratória e os encargos legais, traduz essa nova abordagem, facilitando a cobrança.

A alteração para menor, da alíquota do imposto sobre frotas de locadoras, é medida benfazeja, oportuna e necessária. Ao fixá-las em 1%, traz de volta para o Estado, aquelas que se valem de descontos do IPVA em outros Estados, mas que, no entanto, atuam realmente em São Paulo.

A expressiva quantidade de veículos que integram as frotas, se traduzirá em substancial aumento na arrecadação, ainda que com redução de alíquota e em razão dela.

Passaremos a apreciar as emendas apresentadas. Assim, a emenda de nº 1, desobriga o contribuinte do pagamento do tributo, no caso de furto ou roubo, de forma proporcional ao número de meses em que foi privado de seus direitos de propriedade e os retoma quando restaurados.

Ora, para tal, é necessária a criação de controles cujo resultado independe da interferência  do Estado, que sequer tem acesso ao desenrolar dos fatos, que normalmente correm nas delegacias e seguradoras. Além disso, essa proporcionalidade torna, nesses casos, variável o IPVA e, em decorrência, variável a previsão de arrecadação. Assim, somos contrários à emenda de nº 1.

A emenda de nº 2 isenta do pagamento do IPVA, veículos não adaptados de propriedade de representante legal de deficientes físicos, no caso de sua incapacidade física.

Entendemos que é louvável a isenção para aqueles deficientes que dirigem os veículos e que para tanto precisam de adaptações, mas isentar seus representantes ultrapassa o espírito de ajuda a quem dela necessita. Assim, somos contrários à emenda de nº 2.

A emenda de nº 3 suprime a expressão “a critério da Secretaria da Fazenda” do caput do artigo 3º da propositura. Entendemos conforme a expressão e não vemos obstáculos, a não ser os de linguagem, a serem superados. Assim, somos contrários à emenda de nº 3.

A emenda de nº 4 acrescenta parágrafo ao artigo 4º, para garantir a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Clara a intenção do legislador ao estabelecer limites de cancelamento para débitos fiscais, que representem arrecadação inferior ao custo dos procedimentos para cobrança. Assim, somos contrários à emenda de nº 4

A emenda de nº 5 pretende substituir a expressão “atos complementares da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado”, por “ Decretos do Governador do Estado”. Entendemos que, no mérito, a substituição não altera a competência do Governador e nem as atribuições da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria  Geral do Estado e se revela inócua. Assim, somos contrários à emenda de nº 5.

A emenda de nº 6 altera a data do cancelamento dos débitos fiscais de IPVA, do ano de 1999 para o ano de 2003, considerando que tal não traz benefícios significativos para o contribuinte. Na impossibilidade de saber no quanto importa a perda da receita desse período, somos contrários à aprovação da emenda de nº 6.

A emenda de nº 7 introduz alíquota para automóveis de passeio, esporte, corrida e camionetas de uso misto, movidos a gás natural ou eletricidade e reduz para automóveis de passeio, esporte, corrida e camionetas de uso misto, movidos à álcool. Entendemos que a emenda trata a introdução e a redução de alíquotas sem o devido estudo, que valide as modificações, vez que não há possibilidade, à ausência de dados, de se proceder a sua avaliação . Assim, somos contrários à emenda de nº 7.

A emenda de nº 8 estabelece que as empresas de locação de automóveis que efetuem seus negócios no Estado, ainda que seu domicílio seja em outro, só podem locar veículos emplacados no Estado e estabelece multa ao infrator. A emenda trata o assunto de forma coercitiva e punitiva. Não é o espírito da proposta e não caberia nela. A finalidade é ao identificar as razões que levam as empresas para outros Estados,  proporcionar-lhes igualdade de condições para que retornem e ao fazê-lo,  procedam ao licenciamento de seus veículos em São Paulo. Assim, somos contrários à emenda de nº 8.

Considerando as razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao PL nº 624, de 2004 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

Sala das Sessões, em

Seção 1.1 Deputado Ary Fossen

Relator Especial
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